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o pedido de cessação do exercício de funções de coordenador técnico
do Gabinete de Informática do técnico de informática Joaquim José
Cavalheiro, com efeitos à data do referido despacho.

13 de Abril de 2007. — A Coordenadora, Berta Ferreira Milheiro
Nunes.

Despacho (extracto) n.o 8288/2007

Por despacho da coordenadora sub-regional de Saúde de Bragança
de 24 de Janeiro de 2007, foi autorizada a rescisão do contrato admi-
nistrativo de provimento, nos termos do artigo 30.o do Decreto-Lei
n.o 427/89, de 7 de Dezembro, da assistente eventual de medicina
geral e familiar Maria Paz Perez Rabanal, colocada no Centro de
Saúde de Miranda do Douro, com efeitos a 20 de Março de 2006.

12 de Abril de 2007. — A Coordenadora, Berta Ferreira Milheiro
Nunes.

Despacho (extracto) n.o 8289/2007

Por despacho da coordenadora sub-regional de Saúde de Bragança
de 9 de Abril de 2007, no uso da competência delegada, foi autorizada
a transferência do chefe de serviço de medicina geral e familiar, Albino
Armando Martins Parreira, do quadro de pessoal do Centro de Saúde
de Vimioso para o quadro de pessoal do Centro de Saúde de Miranda
do Douro, nos termos da alínea c) do n.o 1 do artigo 8.o do Decreto-Lei
n.o 335/93, de 29 de Setembro, conjugado com o artigo 4.o da Lei
n.o 53/2006, de 7 de Dezembro.

13 de Abril de 2007. — A Coordenadora, Berta Ferreira Milheiro
Nunes.

Sub-Região de Saúde do Porto

Despacho n.o 8290/2007

Nos termos do artigo 40.o do Código do Procedimento Adminis-
trativo e para os devidos efeitos, na qualidade de directora do Centro
de Saúde do Marco de Canaveses, revogo a delegação de competências
concedida à assistente graduada de clínica geral Dr.a Virgínia Rosa
Moutinho Catarino Neves Viegas, através do despacho n.o 9647/2005,
publicado noDiário da República, 2.a série, de 29 de Abril de 2005,
a partir do dia 2 de Fevereiro de 2007.

2 de Fevereiro de 2007. — A Directora, Aurora Fernanda de Sousa
Martins Morgado Lima.

Despacho n.o 8291/2007

Por deliberação de 13 de Fevereiro de 2007 da vogal do conselho
de administração da Administração Regional de Saúde do Norte,
foi autorizada a transferência da assistente administrativa principal
Sérgia Cristina Almeida Marques de Abreu, do quadro de pessoal
do Hospital Senhora da Oliveira — Guimarães, E. P. E., para o quadro
de pessoal da Administração Regional de Saúde do Norte, Sub-Região
de Saúde do Porto, Centro de Saúde de Negrelos.

23 de Março de 2007. — A Coordenadora, Maria Georgina Cruz.

Centro Hospitalar das Caldas da Rainha

Aviso (extracto) n.o 8293/2007

Por despacho da vogal executiva do conselho de administração deste
Centro Hospitalar de 4 de Maio de 2006, ratificado por deliberação
do conselho directivo da ARS do Centro em 12 de Março de 2007
(não carece de fiscalização prévia do Tribunal de Contas), foi cele-
brado contrato de trabalho a termo certo, com efeitos à data indicada,
ao abrigo do n.o 3 do artigo 18.o-A do Decreto-Lei n.o 53/98, de
11 de Março, entre este Centro Hospitalar e o assistente administrativo
David Rafael Ribeiro Henriques, de 1 de Setembro a 30 de Novembro
de 2006.

12 de Abril de 2007. — A Vogal Executiva do Conselho de Admi-
nistração, Maria do Rosário Silva Sabino.

Deliberação (extracto) n.o 768/2007

Por deliberação do conselho de administração do Cento Hospitalar
das Caldas da Rainha de 4 de Abril de 2007 (não carece de fiscalização
prévia do Tribunal de Contas), foi a Marla Luísa Botelho Chaves
de Godinho Gomes, assistente de anestesiologia, autorizada a equi-

paração a bolseiro, dezasseis horas mensais, para a frequência do
mestrado em Ciências da Dor.

12 de Abril de 2007. — A Vogal Executiva do Conselho de Admi-
nistração, Maria do Rosário Sabino.

Centro Hospitalar da Póvoa de Varzim/Vila do Conde

Aviso n.o 8294/2007

Nos termos do artigo 38.o do Decreto-Lei n.o 437/91, de 8 de Novem-
bro, torna-se pública a lista de classificação final do concurso interno
geral de acesso para provimento de um lugar de enfermeiro espe-
cialista na área de enfermagem de reabilitação (nível 2) do quadro
de pessoal do Centro Hospitalar da Póvoa de Varzim/Vila do Conde,
cujo aviso de abertura foi publicado no Diário da República, 2.a série,
n.o 173, de 7 de Setembro de 2006, homologada por despacho do
conselho de administração de 14 de Fevereiro de 2007, após obtida
a respectiva confirmação de cabimento orçamental por parte da Direc-
ção-Geral do Orçamento:

1.o Maria José Carreira Santos Castelo Branco — 18,10 valores.
2.o Isabel Maria Queirós Ribeiro — 7,35 valores.

Da homologação da presente lista cabe recurso, nos termos e prazos
previstos no artigo 39.o do Decreto-Lei n.o 437/91, de 8 de Novembro,
dirigido ao Ministro da Saúde e entregue no Centro Hospitalar da
Póvoa de Varzim/Vila do Conde, sito no Largo da Misericórdia,
4490-421 Póvoa de Varzim.

22 de Fevereiro de 2007. — O Presidente do Conselho de Admi-
nistração, Torcato José Soares Santos.

Deliberação (extracto) n.o 769/2007

Por deliberação do conselho de administração do Centro Hospitalar
da Póvoa de Varzim/Vila do Conde de 25 de Outubro de 2006, foi
autorizada a prorrogação, por mais um ano, do regime de horário
acrescido, de quarenta e duas horas, com início a 4 de Novembro
de 2006, à enfermeira especialista na área de reabilitação Maria
Goretti Pereira de Oliveira.

18 de Janeiro de 2007. — O Presidente do Conselho de Admi-
nistração, Torcato José Soares Santos.

Hospitais Civis de Lisboa

Hospital de Curry Cabral

Aviso n.o 8295/2007

Concurso interno geral de ingresso para a categoria de assistente
administrativo, da carreira de assistente administrativo

1 — Em cumprimento da alínea h) do artigo 9.o da Constituição,
a Administração Pública, enquanto entidade empregadora, promove
activamente uma política de igualdade de oportunidades entre homens
e mulheres no acesso ao emprego e na progressão profissional, pro-
videnciando escrupulosamente no sentido de evitar toda e qualquer
forma de discriminação, pelo que, por despacho de 19 de Fevereiro
de 2007 do presidente do conselho de administração deste Hospital,
se torna público que se encontra aberto, pelo prazo de 10 dias úteis
contados a partir da publicação do presente aviso no Diário da Repú-
blica, concurso interno geral de ingresso para a categoria de assistente
administrativo, da carreira de assistente administrativo, com vista ao
preenchimento de quatro lugares vagos do quadro de pessoal deste
Hospital, aprovado pela Portaria n.o 717/95, de 5 de Julho, com as
alterações introduzidas pela Portaria n.o 1374/2002, de 22 de Outubro.

2 — Prazo de validade — o concurso é válido para as vagas postas
a concurso, caducando com o seu preenchimento.

3 — Conteúdo funcional — compete genericamente ao assistente
administrativo executar, a partir de orientações e instruções precisas,
trabalhos de natureza administrativa relativos a uma ou mais áreas
de actividade, nomeadamente gestão de pessoal, vencimentos e con-
trolo de assiduidade, receitas, despesas, aquisições, armazéns e gestão
de stocks, informação e expediente geral, admissão de doentes, rela-
ções públicas e secretariado.

4 — Legislação aplicável — Decretos-Leis n.os 265/88, de 28 de
Julho, com as alterações introduzidas pelo Decreto-Lei n.o 404-A/98,
de 18 de Dezembro, e alterado pela Lei n.o 44/99, de 11 de Junho,
225/91, de 18 de Junho, 204/98, de 11 de Julho, 427/89, de 7 de
Dezembro, 442/91, de 15 de Novembro, actualizado pelo Decreto-Lei
n.o 6/96, de 31 de Janeiro e 353-A/89, de 16 de Outubro, e legislação
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complementar, despacho n.o 13 381/99, de 1 de Julho, do director-geral
da Administração Pública, e despacho publicado no Diário da Repú-
blica, 2.a série, n.o 62, de 14 de Março de 1997.

5 — Local de trabalho — Hospital de Curry Cabral, Rua da Bene-
ficência, 8, 1069-166 Lisboa.

6 — Remuneração — a remuneração é fixada nos termos do dis-
posto no Decreto-Lei n.o 404-A/98, de 18 de Dezembro, alterado
pela Lei n.o 44/99, de 11 de Junho, e as condições de trabalho e
regalias sociais são as genericamente vigentes para os funcionários
da Administração Pública.

7 — Requisitos gerais e especiais de admissão:
7.1 — Requisitos gerais — os definidos no artigo 29.o do Decre-

to-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho:

a) Ter nacionalidade portuguesa, salvo nos casos exceptuados por
lei especial ou convenção internacional;

b) Ter 18 anos completos;
c) Possuir as habilitações literárias ou profissionais legalmente exi-

gidas para o desempenho do cargo;
d) Ter cumprido os deveres militares ou de serviço cívico, quando

obrigatório;
e) Não estar inibido do exercício de funções públicas ou interdito

para o exercício das funções a que se candidata;
f) Possuir a robustez física e o perfil psíquico indispensáveis ao

exercício da função e ter cumprido as leis de vacinação obrigatória;

7.2 — Requisitos especiais — estar habilitado com o 11.o ano de
escolaridade ou equivalente legal.

8 — Formalização da candidatura:
8.1 — As candidaturas deverão ser formalizadas mediante reque-

rimento dirigido ao conselho de administração do Hospital de Curry
Cabral e entregue na Secção de Pessoal, sita na Rua da Beneficência,
8, 1069-166 Lisboa, pessoalmente ou enviado pelo correio, sob registo
e com aviso de recepção, no prazo de abertura do concurso, dele
devendo constar:

a) Identificação completa (nome, filiação, nacionalidade, data de
nascimento e naturalidade);

b) Número e data do bilhete de identidade e serviço de identificação;
c) Residência e telefone;
d) Habilitações literárias que possui;
e) Categoria a que se candidata;
f) Referência ao aviso de abertura do concurso, identificando o

número e a data do Diário da República onde vem anunciado;
g) Declaração, sob compromisso de honra, referindo possuir os

requisitos gerais mencionados no artigo 29.o do Decreto-Lei n.o 204/98
e no n.o 7.1 deste aviso.

8.2 — Os requerimentos deverão ser acompanhados dos seguintes
documentos, cuja falta, relativamente ao indicado na alínea a), acarreta
exclusão:

a) Documento comprovativo da habilitação literária;
b) Um exemplar do curriculum vitae;
c) Documentos comprovativos dos elementos que considerar rele-

vantes para a apreciação do seu mérito ou que possam constituir
motivo de preferência legal.

9 — Faculdade do júri — assiste ao júri a faculdade de exigir a
qualquer candidato, em caso de dúvida, a apresentação de documentos
comprovativos das suas declarações.

10 — Falsas declarações — as falsas declarações serão punidas nos
termos da lei.

11 — Métodos de selecção a utilizar:

a) Prova escrita de conhecimentos gerais e prova escrita de conhe-
cimentos específicos;

b) Avaliação curricular;
c) Entrevista profissional de selecção.

11.1 — Entrevista profissional de selecção — visa avaliar numa rela-
ção interpessoal e de forma objectiva e sistemática as aptidões pro-
fissionais e pessoais dos candidatos face ao disposto no artigo 23.o
do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho.

11.2 — Os critérios de apreciação e ponderação a utilizar na apli-
cação dos métodos de selecção, bem como o sistema de classificação,
constam de acta de reunião do júri do concurso, sendo a mesma
facultada aos candidatos sempre que solicitada, de acordo com o esti-
pulado na alínea g) do artigo 27.o do Decreto-Lei n.o 204/98.

11.3 — Prova de conhecimentos gerais — a prova, que assumirá a
forma escrita de natureza teórica, será pontuada de 0 a 20 valores
e efectuada de acordo com o programa de provas estabelecido pelo
despacho n.o 13 381/99, da Direcção-Geral da Administração Pública,
publicado no Diário da República, 2.a série, n.o 162, de 14 de Julho
de 1999, sendo os candidatos convocados para o efeito nos termos
do n.o 2 do artigo 34.o do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho,

e terá a duração de uma hora e trinta minutos, incidindo sobre os
seguintes temas:

11.3.1 — Conhecimentos ao nível das habilitações exigidas para
ingresso na respectiva carreira, fazendo apelo aos conhecimentos
adquiridos no âmbito escolar, designadamente nas áreas de português
e de matemática, e aos resultantes da vivência do cidadão comum;

11.3.2 — Direitos e deveres da função pública e deontologia
profissional:

a) Regime de férias, faltas e licenças;
b) Estatuto remuneratório dos funcionários e agentes da Admi-

nistração Pública;
c) Estatuto Disciplinar dos Funcionários e Agentes da Adminis-

tração Pública;
d) Deontologia do serviço público;

11.3.3 — Atribuições e competências próprias do serviço para o
qual é aberto o concurso.

11.4 — Prova de conhecimentos específicos — a prova, que assu-
mirá a forma escrita de natureza teórica, será pontuada de 0 a 20 valo-
res e efectuada de acordo com o despacho do Secretário de Estado
da Administração Pública de 13 de Janeiro de 1997, publicado no
Diário da República, 2.a série, n.o 62, de 14 de Março de 1997, sendo
os candidatos convocados para o efeito nos termos do n.o 2 do
artigo 34.o do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho, e terá a duração
de uma hora e trinta minutos, incidindo sobre os seguintes temas:

A — Organização política e administrativa

1 — Órgãos de soberania — Presidente da República, Assembleia
da República, Governo e tribunais:

1.1 — Competências.
2 — Estrutura e orgânica do Ministério da Saúde.

B — Regime jurídico da função pública

1 — A relação jurídica de emprego na Administração Pública:
1.1 — Constituição, modificação e extinção.
2 — Requisitos gerais e especiais para o exercício de funções

públicas.
3 — Deveres gerais dos funcionários:
3.1 — Enumeração;
3.2 — Conceito.
4 — Direitos dos funcionários:
4.1 — Férias, faltas e licenças.

C — Contabilidade

1 — A contabilidade e a gestão.
2 — Documentação contabilística — factura, recibo, cheque, etc.
3 — Princípio e noções básicas da digrafia.
4 — Orçamento do Estado — conceito, estrutura, princípios e

regras orçamentais.

D — Estatística

1 — Definição e conceito da estatística.
2 — Ramos da estatística — definição:
2.1 — Estatística descritiva;
2.2 — Estatística dedutiva ou indutiva.

E — Arquivos administrativos e clínicos

1 — Conceito de arquivo administrativo e clínico.
2 — Tipos de documentos.
3 — Formas de registo e de classificação documental.

F — Aprovisionamento

1 — Regime jurídico das aquisições:
1.1 — Regime das despesas:
1.1.1 — Entidades competentes para autorizar despesas;
1.2 — Aquisição de bens e serviços:
1.2.1 — Tipo de procedimentos.
2 — Documentos base de um serviço de aquisições.

11.5 — Avaliação curricular — a avaliação curricular visa avaliar as
aptidões profissionais do candidato na área para que o concurso é
aberto, com base na análise do respectivo currículo profissional.

Serão obrigatoriamente consideradas e ponderadas, de acordo com
as exigências das funções:

a) A habilitação académica de base;
b) A formação profissional;
c) A experiência profissional.

12 — Sistema de classificação final:

a) A classificação final dos candidatos obedecerá ao disposto no
artigo 36.o do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho, sendo adoptada
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a escala de 0 a 20 valores, que resultará da média aritmética simples
ou ponderada das classificações obtidas em cada um dos métodos
de selecção, considerando-se não aprovados os candidatos que nas
fases eliminatórias ou na classificação final obtenham classificação
inferior a 9,5 valores;

b) Em caso de igualdade de classificação, a ordenação dos can-
didatos resultará da aplicação dos critérios estabelecidos no n.o 2
do artigo 37.o do mencionado diploma legal.

13 — Publicitação das listas — os candidatos admitidos ao concurso
constarão de relação a afixar no placard do Serviço de Pessoal deste
Hospital, nos termos do n.o 2 do artigo 33.o do Decreto-Lei n.o 204/98,
e os candidatos excluídos, após análise das candidaturas, serão noti-
ficados nos termos do artigo 34.o, sendo a lista de classificação final
notificada nos termos do artigo 40.o, ambos do mesmo diploma.

14 — Júri — o júri do concurso tem a seguinte constituição:

Presidente — António Alberto Ginó, director de serviço Financei-
ros do Hospital de Curry Cabral.

Vogais efectivos:

1.o Cláudia Isabel Ruivo da Silva Cruz, técnica superior de 1.a classe
do Hospital de Curry Cabral.

2.o Palmira Ribeiro da Silva dos Santos da Silva, chefe de secção
do Hospital de Curry Cabral.

Vogais suplentes:

1.o Helena Maria Tiago Cordeiro Camilo Martins, chefe da Divisão
de Gestão de Recursos Humanos do Hospital de Curry Cabral.

2.o Lucília Cruz Tavanez Silva Fernandes, chefe de secção do Hos-
pital de Curry Cabral.

14.1 — O 1.o vogal efectivo substituirá o presidente nas suas faltas
e impedimentos.

Em cumprimento do n.o 4 do artigo 20.o do Decreto-Lei n.o 204/98,
de 11 de Julho, indica-se nos anexos a bibliografia a consultar.

12 de Abril de 2007. — O Administrador Hospitalar, Sá de Almeida.

ANEXO I

Programa da prova de conhecimentos gerais — Legislação

a) Direitos e deveres da função pública e deontologia profissional:

Regime de férias, faltas e licenças — Decreto-Lei n.o 100/99, de
31 de Março, com as alterações introduzidas pela Lei n.o 117/99,
de 11 de Agosto;

Estatuto remuneratório dos funcionários e agentes da Adminis-
tração Pública — Decretos-Leis n.os 353-A/89, de 16 de Outubro, e
404-A/98, de 18 de Dezembro, com as alterações introduzidas pela
Lei n.o 44/99, de 11 de Junho;

Estatuto Disciplinar dos Funcionários e Agentes da Administração
Pública — Decreto-Lei n.o 24/84, de 16 de Janeiro;

Deontologia do serviço público — Carta Deontológica do Serviço
Público, aprovada pela Resolução do Conselho de Ministros n.o 18/93,
publicada no Diário da República, 1.a série-B, n.o 64, de 17 de Março
de 1993;

b) Atribuição e competências próprias do Hospital:

Decreto-Lei n.o 19/88, de 21 de Janeiro;
Decreto Regulamentar n.o 3/88, de 22 de Janeiro;
Decreto-Lei n.o 135/96, de 13 de Agosto.

ANEXO II

Programa da prova de conhecimentos
específicos — Legislação

Constituição da República Portuguesa;
Lei Orgânica do Ministério da Saúde — Decreto-Lei n.o 10/93, de

15 de Janeiro;
Regime jurídico da função pública:

Decreto-Lei n.o 427/89, de 7 de Dezembro, com as alterações intro-
duzidas pelos Decretos-Leis n.os 407/91, de 17 de Outubro, e 218/98,
de 17 de Julho;

Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho;
Decreto-Lei n.o 24/84, de 16 de Janeiro;
Decreto-Lei n.o 100/99, de 31 de Março, com as alterações intro-

duzidas pela Lei n.o 117/99, de 11 de Agosto;

Contabilidade:

Lei n.o 8/90, de 20 de Fevereiro;
Noções gerais de contabilidade dos serviços de saúde (textos de

apoio do Centro de Formação e Aperfeiçoamento Profissional do
Departamento de Recursos Humanos da Saúde);

Estatística — textos de apoio do Centro de Formação e Aperfei-
çoamento Profissional do Departamento de Recursos Humanos da
Saúde;

Arquivos administrativos e clínicos — Decreto-Lei n.o 121/92, de
2 de Julho.

Aprovisionamento — Decretos-Leis n.os 59/99, de 2 de Março, e
197/99, de 8 de Junho.

Despacho n.o 8292/2007

Por despacho do conselho de administração do Hospital de Curry
Cabral de 23 de Fevereiro de 2007, Cláudia Isabel Ruivo da Silva
Cruz, técnica superior de 2.a classe do quadro de pessoal do Hospital
de Curry Cabral, foi nomeada, após concurso interno de acesso cir-
cunscrito, técnica superior de 1.a classe, escalão 1, índice 460, do
quadro de pessoal do mesmo Hospital.

12 de Abril de 2007. — A Chefe de Divisão da Gestão de Recursos
Humanos, Helena Maria Tiago Cordeiro Camilo Martins.

Maternidade do Dr. Alfredo da Costa

Aviso n.o 8296/2007

Concurso institucional interno geral de provimento para assistente
de anestesiologia da carreira médica hospitalar

1 — Nos termos dos artigos 15.o, 23.o e 30.o do Decreto-Lei
n.o 73/90, de 6 de Março, com as alterações introduzidas pelo Decre-
to-Lei n.o 210/91, de 12 de Junho, e do Regulamento aprovado pela
Portaria n.o 43/98, de 26 de Janeiro, faz-se público que, por despacho
da adjunta da secretária-geral do Ministério da Saúde de 26 de Feve-
reiro de 2007, proferido por delegação, e por deliberação do conselho
de administração da Maternidade do Dr. Alfredo da Costa de 27
de Março de 2007, se encontra aberto, pelo prazo de 20 dias úteis
contados a partir da publicação deste aviso no Diário da República,
concurso institucional interno geral para o provimento de três lugares
de assistente de anestesiologia da carreira médica hospitalar do quadro
de pessoal desta Maternidade, aprovado pela Portaria n.o 296/97, de
6 de Maio.

2 — Prazo de validade — o concurso é valido para as vagas postas
a concurso, caducando com o preenchimento das mesmas.

3 — Tipo de concurso — o concurso é institucional interno geral,
aberto aos médicos possuidores dos requisitos de admissão e já vin-
culados à função pública, independentemente dos serviços ou orga-
nismos a que pertençam.

4 — Requisitos de admissão:
4.1 — Requisitos gerais:

a) Ter nacionalidade portuguesa, salvo nos casos exceptuados por
lei especial ou convenção internacional;

b) Ter cumprido os deveres militares ou de serviço cívico, quando
obrigatório;

c) Não estar inibido do exercício de funções públicas ou interdito
para o exercício das funções a que se candidata;

d) Possuir a robustez física e o perfil psíquico indispensáveis ao
exercício da função e ter cumprido as leis da vacinação obrigatória;

4.2 — Requisitos especiais:

a) Possuir o grau de assistente da área profissional a que respeita
o concurso ou a sua equiparação, nos termos do n.o 3 do artigo 22.o
do Decreto-Lei n.o 73/90, de 6 de Março;

b) Estar inscrito na Ordem dos Médicos;
c) Estar vinculado à função pública.

5 — Local de trabalho — Maternidade do Dr. Alfredo da Costa,
Rua de Viriato, 1069-089 Lisboa, ou em outras instituições com as
quais esta Maternidade tenha ou venha a ter acordos ou protocolos
de colaboração.

6 — Apresentação das candidaturas:
6.1 — Forma — as candidaturas deverão ser formalizadas mediante

requerimento dirigido ao conselho de administração da Maternidade
do Dr. Alfredo da Costa, Rua de Viriato, 1069-089 Lisboa, e entregue
na Secção de Pessoal desta Maternidade durante as horas normais
de expediente até ao último dia do prazo fixado neste aviso, podendo
ser enviado pelo correio, sob registo e com aviso de recepção, o qual
se considera apresentado dentro do prazo desde que expedido até
ao termo do prazo fixado no n.o 1 deste aviso.

6.2 — Do requerimento devem constar os seguintes elementos:

a) Identificação completa (nome, filiação, estado civil, naturalidade,
data de nascimento, número e data do bilhete de identidade e serviço
de identificação que o emitiu, situação militar, se for caso disso,
número fiscal, morada e telefone);




